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PROCESSO No : 0824/2025. 

REFERÊNCIA : Projeto de Lei nº 018/2025. 

AUTOR : Vereador Max Machado Fleury. 

 

PARECER JURÍDICO n° 054/2025 - ProcJur/CMA 

 

1. RELATÓRIO 

 

Trata-se de consulta jurídica acerca do Projeto de Lei no 018/2025, 

que “Dispõe sobre a prioridade de atendimento para pessoas que realizam 

tratamento de quimioterapia, radioterapia, hemodiálise ou que utilizam 

bolsa de colostomia no município de Araguaína, e dá outras providências”, 

de autoria do Vereador MAX FLEURY. 

 

A propositura se encontra devidamente assinada e 

acompanhada da justificativa escrita, em conformidade com o disposto 

nos artigos 157 e 158, parágrafo único, do Regimento Interno (RI)1 desta 

Casa, sendo devidamente protocolada e encaminhada a esta 

Procuradoria Jurídica para análise e emissão de parecer, conforme previsto 

no artigo 179, inciso III, do Regimento Interno2. 

 

É o relato do essencial. Passamos, então, a sua análise. 

 

2. INTRODUÇÃO 

Inicialmente, é imperioso ressaltar que não cabe a esta 

Procuradoria a análise dos aspectos relativos à conveniência e 

oportunidade, mas, tão somente a análise técnico-jurídica, no sentido de 

se verificar a compatibilidade do Projeto de Lei nº 018/2025, com as normas 

constitucionais e legais vigentes em nosso ordenamento jurídico, nos termos 

do artigo 133 da Constituição Federal3 e conforme as atribuições previstas 

nos artigos 155 e 156 do Regimento Interno desta Casa (Resolução nº 

425/2024). 

 
1Art. 157. Todas as proposituras da Câmara Municipal de Araguaína devem tramitar por meio de sistema 

eletrônico próprio de tramitação processual legislativa, com mecanismos de autenticação e garantia de 

integralidade e origem.  

Parágrafo único. Propositura é toda matéria sujeita à deliberação do Plenário, devendo ser redigida com clareza, 

em termos explícitos e sintéticos e de acordo com as normas de redação oficiais e técnica legislativa, não 

devendo contrariar as normas constitucionais, legais e regimentais. 

Art. 158. (...) Parágrafo único. As proposituras seguirão padrão e forma determinados pela Secretaria Legislativa e 

deverão ser acompanhadas da devida justificativa, além de outros requisitos determinados por este Regimento 

e/ou pela Lei Orgânica. 
2 Art. 179. Os projetos de lei obedecerão à seguinte tramitação, via sistema eletrônico de tramitação: (...) III - envio 

à Procuradoria Jurídica; 
3 STJ. RHC 126.954/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 14/12/2021, DJe 17/12/2021 

N
º 

P
R

O
C

.: 
00

82
4 

- 
P

L 
01

8/
20

25
 -

 A
U

T
O

R
IA

: V
er

. M
ax

 M
ac

ha
do

 F
le

ur
y

V
E

R
IF

IQ
U

E
 A

 A
U

T
E

N
T

IC
ID

A
D

E
 E

M
 h

ttp
s:

//a
ra

gu
ai

na
.v

ot
ac

ao
el

et
ro

ni
ca

.in
f.b

r/
au

te
nt

ic
id

ad
ep

df

C
H

A
V

E
 D

E
 V

E
R

IF
IC

A
C

A
O

 D
E

 IN
T

E
G

R
ID

A
D

E
: 

D
D

A
66

D
E

8C
33

69
0F

32
A

83
06

C
79

0D
81

67
3

C
O

D
IG

O
 D

O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

: 
00

53
42

 DOCUMENTO ASSINADO POR: LUCIANE COSTA E SILVA NASCIMENTO:00694040380



  

 ESTADO DO TOCANTINS 

PODER LEGISLATIVO 

PROCURADORIA JURÍDICA 

 
 

 

2 
 

A priori, é necessário admitir que no procedimento prévio de 

controle de constitucionalidade, estruturado no âmbito da produção 

legislativa municipal, de um modo geral, aprecia-se a legalidade e 

constitucionalidade do projeto sob três perspectivas elementares: I) A 

matéria legislativa proposta deve se encontrar entre aquelas autorizadas 

pela Constituição Federal de 1988 aos Municípios; II) O respeito a rígida 

observância das preferências quanto a iniciativa para proposição prevista 

pela ordem jurídico-constitucional;  III) A possibilidade de violação por parte 

da matéria legislativa proposta a direitos fundamentais ou instituições 

tuteladas por regras ou princípios constitucionais;  

 

Alberto de Magalhaes Franco Filho ensina que "(...) o controle 

prévio e realizado durante o processo legislativo de formação do ato 

normativo e antes do projeto de lei ingressar no ordenamento jurídico. Este 

controle será realizado em regra pelos poderes Legislativo e Executivo e 

excepcionalmente pelo Judiciário. O Legislativo fará o controle preventivo 

através das comissões (...), na forma que determinar o regimento interno da 

respectiva legislativa (...)” 

Logo, é de se concluir pela viabilidade de manifestação acerca 

do Projeto de Lei Complementar apresentado pelo Executivo Municipal 

nesta Casa de Leis. Todavia, necessário admitir que a presente 

manifestação tem cunho opinativo, de modo que não é vinculativo. 

 

Em se tratando de parecer enunciativo, adota natureza jurídica 

de consulta e, portanto, facultativa, não vinculando a autoridade ao 

parecer proferido, desde que por ato fundamentado, sendo que esse 

poder de decisão não se altera pela manifestação do órgão consultivo4. 

 

Por fim, a mera emissão de parecer opinativo se encontra sob a 

inviolabilidade dos atos e manifestações da atividade de advocacia, em 

razão da essencialidade do advogado à atividade jurisdicional, nos termos 

do artigo 133 da Constituição Federal5. 

 

3. ANÁLISE JURÍDICA ACERCA DA MATÉRIA 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento da 

tramitação do presente projeto de lei, haja vista que elaborado no regular 

exercício da competência legislativa desta Casa, conforme se 

demonstrará.  

 

O projeto prevê, em seu art. 1º, que “Fica garantida, no município 

de Araguaína, a prioridade de atendimento às pessoas que realizam 

 
4 STF. MS 24631. Órgão julgador: Tribunal Pleno. Relator (a): Min. JOAQUIM BARBOSA. Julgamento: 09/08/2007. 
5 STJ. RHC 126.954/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 14/12/2021, DJe 17/12/2021 
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tratamento de quimioterapia, radioterapia, hemodiálise ou que utilizam 

bolsa de colostomia, em serviços públicos e privados, incluindo unidades 

de saúde, farmácias, bancos, supermercados e outros estabelecimentos 

comerciais, quando necessitarem de atendimento presencial”.  

 

O artigo 2º do projeto prevê que para usufruir da prioridade de 

atendimento, o paciente deverá comunicar sua condição no momento do 

atendimento, sendo -lhe facultada a apresentação de documento médico, 

cartão ou laudo que comprove a realização do tratamento ou o uso da bolsa 

de colostomia. 

 

Da leitura dos dispositivos constantes do projeto em análise, 

podemos observar que o objetivo principal da propositura é, em suma, 

promover a inclusão, proteção e a integração social da pessoa com 

deficiência por meio da acessibilidade. 

 

Pois bem. No que tange à análise jurídica referente ao tema sob 

exame, verifica-se foi observada a competência para iniciativa do projeto, 

por se tratar de assunto de interesse local, suplementando a legislação 

existente. Vejamos:  
 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL: 

 

“Art. 30: Compete aos Municípios: 

I – legislar sobre assuntos de interesse local; 

II -  suplementar a legislação federal e a estadual no que couber” 

 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ARAGUAÍNA: 

 

“Art. 22. O Município, exercendo sua autonomia, elegerá seu prefeito, 

vice-prefeito e vereadores, bem como organizará seu governo e 

administração, competindo-lhe privativamente: 

I - emendar sua Lei Orgânica Municipal; 

II - suplementar a legislação federal e estadual no que couber; 

III - legislar sobre assuntos de interesse local; 

[...] 

Art. 27 - Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar 

sobre quaisquer matérias de interesse e competência legal do município 

e especialmente sobre: 

I - assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação 

federal e estadual, visando adapta-la à realidade do município” 

(Grifou-se) 

 

A iniciativa do presente projeto de lei por membro do Poder 

Legislativo é legítima, uma vez que a matéria não está inserida no rol 

contido no artigo 63 da Lei Orgânica do Município de Araguaína/TO, onde 

consta o rol de matérias que são de competência privativa do Executivo. 

 

N
º 

P
R

O
C

.: 
00

82
4 

- 
P

L 
01

8/
20

25
 -

 A
U

T
O

R
IA

: V
er

. M
ax

 M
ac

ha
do

 F
le

ur
y

V
E

R
IF

IQ
U

E
 A

 A
U

T
E

N
T

IC
ID

A
D

E
 E

M
 h

ttp
s:

//a
ra

gu
ai

na
.v

ot
ac

ao
el

et
ro

ni
ca

.in
f.b

r/
au

te
nt

ic
id

ad
ep

df

C
H

A
V

E
 D

E
 V

E
R

IF
IC

A
C

A
O

 D
E

 IN
T

E
G

R
ID

A
D

E
: 

D
D

A
66

D
E

8C
33

69
0F

32
A

83
06

C
79

0D
81

67
3

C
O

D
IG

O
 D

O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

: 
00

53
42

 DOCUMENTO ASSINADO POR: LUCIANE COSTA E SILVA NASCIMENTO:00694040380



  

 ESTADO DO TOCANTINS 

PODER LEGISLATIVO 

PROCURADORIA JURÍDICA 

 
 

 

4 
 

Sobre o tema, a nossa Constituição Federal, em seu art. 23, inc. II, 

estabeleceu a legitimidade tripartite para a proteção e garantia das 

pessoas com deficiência, senão vejamos: 

 
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios: (...) 

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 

pessoas portadoras de deficiência; 

 

Quanto à matéria de fundo, também não há óbices. Isso porque 

o texto constitucional determina a obrigação do Estado, em sentido amplo, 

de oferecer condições de acessibilidade às pessoas com deficiência, de 

modo a eliminar e/ou reduzir as barreiras que impossibilitam o pleno 

exercício das suas garantias. 

 

O Decreto nº 6.949, de 25/08/2009, que promulgou a Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo – norma que, aliás, possui o status de emenda constitucional –, 

prevê, no artigo 4º, 1, que “Os Estados Partes se comprometem a assegurar 

e promover o pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades 

fundamentais por todas as pessoas com deficiência, sem qualquer tipo de 

discriminação por causa de sua deficiência”, comprometendo-se a: “a) 

Adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de qualquer outra 

natureza, necessárias para a realização dos direitos reconhecidos na 

presente Convenção.” 

 

A mesma convenção internacional, que integra o texto 

constitucional por ter sido aprovada na forma do art. 5º, § 3º, da CF/88, 

define pessoas com deficiência como “aquelas que têm impedimentos de 

longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 

interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e 

efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais 

pessoas” (artigo 1). 

 

Da mesma forma, no âmbito infraconstitucional, a Lei Federal nº 

13.146/2015, que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência, estabelece, no artigo 2º: “Considera-se pessoa com 

deficiência aquele que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 

mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 

barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 

igualdade de condições com as demais pessoas”. Prevê, ainda, o art. 8º do 

Estatuto, a respeito do direito à acessibilidade: 

 
“Art. 8º É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa 

com deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos referentes à 

vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à maternidade, à 
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alimentação, à habitação, à educação, à profissionalização, ao 

trabalho, à previdência social, à habilitação e à reabilitação, ao 

transporte, à acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, 

à informação, à comunicação, aos avanços científicos e tecnológicos, 

à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e 

comunitária, entre outros decorrentes da Constituição Federal, da 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu bem-estar 

pessoal, social e econômico”. 

 

Cabe ressaltar ainda, que o projeto de lei em análise, não fere o 

Princípio da Separação dos Poderes, previsto no artigo 2° da Constituição 

Federal, uma vez que dispõe de maneira abstrata e geral sobre a matéria, 

o que corresponde ao exercício da função legislativa, e não executiva. Esta 

diferença entre as funções da Câmara Municipal e do Executivo foi muito 

bem delimitada por Hely Lopes Meirelles: 

 
"Em função normal e predominante sobre as demais, a Câmara elabora 

leis, isto é, normas abstratas, gerais e obrigatórias de conduta. Esta é a 

função específica bem diferenciada da do Executivo, que é a de 

praticar atos concretos da administração. (...) o Legislativo provê in 

genere, o Executivo in specie; A Câmara edita normas gerais, o Prefeito 

as aplica aos casos particulares ocorrentes. Daí a não ser permitido à 

Câmara intervir concretamente nas atividades reservadas ao Executivo." 

 

O projeto em apreço não excede aos limites da autonomia 

legislativa de que foram dotados os municípios, porquanto no rol das 

matérias de competência privativa da União (Art. 22, I a XXIV, CF) nada há 

nesse sentido, prevalecendo a autonomia municipal.  

 

Quanto à constitucionalidade da propositura, no que concerne a 

um possível vício de iniciativa, percebe-se que não há óbice oriundo do art. 

61, § 1º, da Constituição Federal, que estabelece, taxativamente (numerus 

clausus), a iniciativa privativa para a deflagração do processo legislativo, 

fixando as disciplinas próprias do Presidente da República, aplicáveis, por 

simetria, aos Estados e Municípios. 

 

O Supremo Tribunal Federal – STF tem firmado o entendimento no 

sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão 

taxativamente previstas no artigo 61 da Constituição, que trata da reserva 

de iniciativa de lei do chefe do poder Executivo. Segundo o Pretório Excelso, 

não é possível ampliar a interpretação do dispositivo constitucional para 

abranger matérias além das que são relativas ao funcionamento e 

estruturação da Administração Pública, “mais especificamente, a 

servidores e órgãos do Poder Executivo”. 

 

Assim, no que tange à competência para legislar sobre o tema, 
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sabe-se que, um limite à iniciativa legislativa acerca de políticas públicas é 

a impossibilidade de se remodelar, por lei de origem parlamentar, órgãos 

ou entidades integrantes da estrutura do Executivo, bem como criar novas 

atribuições para órgãos ou entidades existentes, muito menos criar novas 

pessoas jurídicas ou unidades desconcentradas, sob pena de violação à 

alínea “e“ do inciso II do § 1º do art. 61 da CF. 

 

A Constituição Federal em vigor nada dispôs sobre a instituição 

de reserva em favor do Executivo da iniciativa de leis que versem sobre a 

matéria em análise, e, como as situações previstas no art. 27, §1º, da 

Constituição Tocantinense, bem como as do art. 63, da Lei Orgânica de 

Araguaína constituem exceção à regra da iniciativa geral ou concorrente, 

a sua interpretação deve sempre ser restritiva, principalmente diante de sua 

repercussão no postulado básico da independência e harmonia entre os 

Poderes. 

 

Assim sendo, o conteúdo normativo do Projeto de Lei nº 018/2025, 

oriundo do Poder Legislativo, não invade a iniciativa privativa do Chefe do 

Poder Executivo Municipal, prevista no aludido art. 61, § 1º, da Constituição 

da República Federativa do Brasil. 

 

4. PROCESSO LEGISLATIVO E REGRAS REGIMENTAIS 

A propositura se encontra devidamente assinada e 

acompanhada da justificativa escrita, em conformidade com o disposto 

nos artigos 157 e 158, parágrafo único, do Regimento Interno (RI)6 desta 

Casa. 

 

Ressaltamos que para a sua aprovação é exigida a maioria 

simples dos membros da Câmara Municipal, conforme preleciona o art. 58, 

da Lei Orgânica Municipal. É válido lembrar que, no presente caso, o 

Presidente da Mesa Diretora somente manifestará o seu voto quando 

ocorrer empate, conforme dispõe o artigo 45, inciso III, da Lei Orgânica 

Municipal. Salutar observar que o artigo 45, § 3º 7, da LOM, indica que para 

fins de contagem (para efeito de quórum) se inclui a presença do 

presidente da Casa. 

 
6Art. 157. Todas as proposituras da Câmara Municipal de Araguaína devem tramitar por meio de sistema 

eletrônico próprio de tramitação processual legislativa, com mecanismos de autenticação e garantia de 

integralidade e origem.  

Parágrafo único. Propositura é toda matéria sujeita à deliberação do Plenário, devendo ser redigida com clareza, 

em termos explícitos e sintéticos e de acordo com as normas de redação oficiais e técnica legislativa, não 

devendo contrariar as normas constitucionais, legais e regimentais. 

Art. 158. (...) Parágrafo único. As proposituras seguirão padrão e forma determinados pela Secretaria Legislativa e 

deverão ser acompanhadas da devida justificativa, além de outros requisitos determinados por este Regimento 

e/ou pela Lei Orgânica. 
7 Art. 45. O Presidente da Câmara Municipal ou seu substituto só terá direito a voto: (...) §3º Conta-se a presença 

do Presidente da Câmara, em qualquer caso, para efeito de quórum. 
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Salienta-se que o projeto deve ser submetido à apreciação das 

Comissões Permanentes, em especial as Comissões de Constituição, Justiça 

e Redação (art. 79, R.l.); e a de Direitos Humanos, Cidadania, Defesa do 

Consumidor e Minorias (art. 85, R.I.) para análise e emissão dos respectivos 

pareceres acerca da matéria proposta. 

 

O projeto em estudo não apresenta vício de iniciativa ou qualquer 

outra inconstitucionalidade ou ilegalidade capaz de impedir o seu regular 

trâmite nesta Casa Legislativa, razão pela qual, esta Procuradoria OPINA 

pela possibilidade jurídica da tramitação, discussão e votação da matéria 

proposta.  

 

Cabe explicitar que tal parecer não vincula as comissões 

permanentes, tão pouco reflete o pensamento dos Senhores Vereadores, 

que deverão apreciar o presente Projeto de Lei e manifestar-se sobre o 

Mérito.  

 

 

5. CONCLUSÃO 

 

Por todo o exposto, esta Procuradoria Jurídica vislumbra como 

CONSTITUCIONAL e LEGAL o Projeto de Lei nº 018/2025, razão pela qual 

manifesta parecer favorável ao devido prosseguimento nesta Casa de Leis, 

cabendo ao plenário a análise quanto ao mérito. 

 

É o parecer.  

 

PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, Estado 

do Tocantins, aos 03 dias do mês de abril de 2025. 

 

 

LUCIANE COSTA E SILVA NASCIMENTO 

Advogada da Câmara Municipal8 

 

 
8 Matrícula nº 1065812. OAB/TO nº 5268. Portaria nº 062/ 2017, publicada no Diário Oficial do Município de 

Araguaína nº 1281, de 13 de março de 2017, pág. 10. 
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